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Vereador

Côo. 0561

APROVADO EM la, DISC
VOLTA A 2.a DISCUA,

Oi	 PL
0i-0029/94-0

Fica o Poder Publico Municipal obrigado a conce

der a gratuidade do sepultamento e dos meios a

ele necessários, O toda população sem distinção

de classe, e dã outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

PROJETO DE LEI

Art. 19 Fica o Poder Publico Municipal obrigado a conce-

der a gratuidade do sepultamento e dos meios a ele necessãrios, ã toda população sem

distinção de classe, e dá outras providências.

Parágrafofitjco - Consistirá neste tipo de sepultamento ur

nas padres da mesma espécie, genro e qualidade, sendo que se for desejada urnas su

periores, deverá ser paga a diferença pelo solicitante no ato do pedido.

Art./29 - As despesas decorrentes destes sepultamentos, de

verão ser extraidas de taxa adicional de 0,25%, a ser incluido no IPTU (Imposto Pre-

dial, Territorial e Urbano).

Art. 39 - Esta €2, entrara em vigor na data de sua publica

ção, revogadas as disposiçSes em contrário.

Sala das Sessões, Z	 y
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JUSTIFICATIVA

Devido ao disparo incontrolãvel da inflação, torna-se cada

vez mais dificil viver, sendo que este quadro se reflete em todos os niveis sociais.

Portanto, justa g a preocupação desta iniciativa que	 não

1111

	

	 distingue classes para ceder o direito ã gratuidade de sepultamento, pois hoje o pre,
ço médio do mesmo gira em torno de CR$ 425.000,00 (quatrocentos e vinte e cinco mil

cruzeiros reais) ou seja, em torno de 34 UFM ( Unidade Fiscal do Municbio).

Com a adoção de tal medida, indubitavelmente, diminuiremos

a dor de quem tanto necessita de um sepultamento, de forma mais humana e coerente•

como merecem os nossos cidades paulistanos.

CÓD. 0561 •rtlorotoo no **rolo* VOOU, 4. CM5f
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Ao Senhor Assessor
Sobre o assunto. c
Em 25-02-94
Lei 11.083/91 PL.

Chefe,
onsta:

43/93, 890/93,
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Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta Co-

11W miss"ão, conforme disposto no art. 63, "caput", do Regimento

Interno.

Em,	 51 oj9,4/.

Ver. Bárcio Arruda

Presidente da Comisso de

Constituiç'ão e Justiça
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PARECER
0378/94

DA COMISSO DE CON6TITU1Ç40 E JUSTIÇA

SOBRE O PROJETO DE LEI N2 29/94.

presente
der a gra
tinção de
incluída
do benefí

REJEIT AI\
*:	 21 J1994,	 -.. ,

WereaÍj

a e, e cria uma 11

IPTU", como forma d
o instituído.

PUBLIQUE-SE EM

Wadih Mutran apreser .ou o
a obrigar o Executivo conce-
o a toda a população, sem dis-
axa adicional de 0,'25% a ser
e cobrir as des pesas oriundas

Não obstante, os meritórios propósitos de seu
ilustre autor, a pro positura não deve converter-se em lei,
pois fere dispositivos legais.

A Lei Orgânica do Município, em seu artigo
223, dispô'e que o "Município garantirá à população de baixa
renda, na forma da lei, a gratuidade do sepultamento e. dos
meios e procedimentos a ele necessários."

Como se vê, a Lei Maior do Município garante o
benefício do sepultamento gratuito tão somente à população -de
baixa renda.

Encontra-se em vigor a Lei n2 ii.083/91, que
autoriza o Executivo Municipal a instituir a gratuidade do
sepultamento à população de baixa renda.

Não obstante o Serviço Funerário do Município,
de São Paulo, autarquia municipal, já concede tal benefício a,
todos os munícipes.

Sob esse aspecto, portanto, o presente projeto
em nada inova a legislação e prática existentes, restando,
assim, sem objeto.

Por outro lado, e aqui há efetivamente uma
inovação; o projeto cria uma taxa com a finalidade de cobrir
as despesas decorrentes desses sepultamentos.

A taxa, espécie do gênero tributo, só pode ser
arrecadada em razão do exercício do poder de polícia ou pela
utilização efetiva ou potencial de serviços públicos especí-
ficos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua
disposição.

Assim, em tese é cabível a fixação e arrecada-
ção de uma taxa em razão do serviço público de sepultamento



W2eán,~a

d.mepc

•

posto à disposição do contribuinte.

Ocorre que, tratando-se a taxa de espécie de
tributo, está ela sujeita ao princípio constitucional.da an-
terioridade (CF, art.150, III, "b"), bem como à vedação con-
tida no § 22 do art. 145 1 da Constituição Federal, que dispeie
que as taxas não poderão ter base de cálculo própria de im-
postos.

Ora, a redação do art. 22 do projeto, que cria
a "taxa adicional de 0,25%", faz crer que a base de cálculo
da taxa será a mesma do IPTU, o que viola, como vimos, o dis-
posto no § 22 do art. 145 da Carta Magna, princípio reprodu-
zido no § 22 do art. 130 da Lei Orgânica do Município.

Finalmente, nos termos do art. 125, I, da Lei
Orgânica, constitui serviço público municipal administrar o
serviço funerário e os cemitérios públicos.

Por se tratar de serviço público, a iniciativa
de propor projetos de lei sobre a matéria é privativa do Sr.
Prefeito, consoante os termos do art. 37, § 22, inciso IV, da
LOMSP.

Diante de todo o ex posto, somos

Pela Ilegal i dad8

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em * .Q fC) 1•9 11 •
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CÂMARA MUNICIPAL D

44;ék 	 São Paulo,  c9 Z-3 de 	 e‘")-(/‘.	 de iii",
MEMORANDO n9 07 16/ C4ATM

Ao nobre Ver. W t c.1_,-4 PY-VVL-t.~

O Pc j/f, de sua autoria, será tido como
REJEITADO em virtude de parecer pela ILEGALIDADE da douta Com. de

Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no artigo 79 do
Regimento Interno.

Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
Assessor Técnico Leg. Chefe.

A. T. M

31ADIII 151U rum
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EXMO SR. DR. PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE SRO PAULO

• ii - RECURSO
1i-0026/94-2

O Vereador WADIH MUTRAN, vem por meio
desta, interpor RECURSO ao Egrégio Plenário com fundamento no
artigo 80 in fine do Regimento Interno, contra o parecer n2
378/94 da Comissão de Constituição e Justiça que se pronunciou
pela ilegalidade ao Projeto de Lei n2 029/94 de minha autoria,
pelos motivos que passo a expor:

.n Impõe-se a reforma do respeitável
parecer, a favor da legalidade ao projeto de lei n2 029/94, por
tratar-se de proposta de grande relevãncia social e por ser uma
iniciativa que visa dar o mínimo de conforto num momento tão
difícil.

Eméritos Pares, é de conhecimento
pacífico que em uma hora de tanta dor e angustia nada mais justo
que o Município ampare não só os cidadãos de baixa renda como
também todas as classes sociais sem qualquer distinção.

Torna-se importante ressaltar que no
parecer emitido pela Comissão de Constituição e Justiça, 03
(três) Vereadores votaram contrário, sendo eles: Vereador Dárcio
Arruda, Vereador Arselino Tatto e o vereador Viviane Ferraz.

Diante do exposto, requer-se que a Douta
Comissão reforme sua decisão, fazendo-se assim a costumeira
JUSTIÇA!

1522
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO  422	 192t_

—TAQUIGRAFIA—

RODÍZIO ORADORDATASESSÃOTAQUIGRAFOFOLHA CONT. APARTE

16 1J3i1 ANA .21.6.94117S

* * *

PI, 029/94, do Vereador Wsurlih Mutran (PPR) Obriga o Poder

Público Municipal a conceder a gratuidade do sepultamento e dos meios a

ele necessário ,k toda população sem distinças'o de classe. Fase: Discus

e votação itnicas do Parecer :IQ 378/93w da Com. de Con.stitukçao e Justiç

(ILEGALIDADE — RECURSO 26/94)

* * *

O SR .PRESIDENTE (Miguel Colasuonno Pra) — A votos.

MENNMEN Os Sra. Vereadores favoráveis ao recurso e contrários ao

cer da Comissão de Constituição e Justiça permaneçam como estão. (pausa

Aprovado.

O Vereador Armado de Abreu Madeira votou a favor do

parecer da Comissão de Constituição e Justiça.

Passemoa ao item. seguinte.

\596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para iniormacáo, rubricado como (olha n 5 	 (C2 

do processo n5	 de 19  lY 21 

Comissão de iGe:41`e-G-	 i4.(

O parecer de ilegalidade de fls. 5/6

foi re-jeitado na 1 /71: Sessão e41-40-0 10 :NotWft , - de

, devendo o projeto prosseguir em .sua

regular tramitacão.

06/07/94

LUI	 CARVALHO

Assessor Té• Ico Leg. Chefe-

T. M.

•

CÓD. 0233
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PARECER
1007/94	 da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio-Ambientefr? P17279794
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-
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A presente propositura de autoria do nobre vereador V
a obrigatoriedade do Poder Público Municipal conceder a gra
dos meios a ele necessários à toda população, sem distinção de

De acordo com o projeto, as despesas decorrentes desfes sepultamentos deverão
ser extraídas de taxa adicional de 0,25% a ser incluído no imposto predial territorial e
urbano, IPTU.

Atualmente a Prefeitura Municipal, de acordo com a Lei OrgÂnica do Município,
garante à população de baixa renda a gratuidade do sepultamento e dos meios e
procedimentos a ele necessários. A compensação deste gasto é feita através da compra
de urnas mais caras numa relação de progressividade pela população com maior poder
aquisitivo.

Através da propositura em questão, essa relação de progressividade que garante a
gratuidade do serviço à população sem os mínimos sociais ficaria muito prejudicada.
Toda a população contribuiria numa mesma porcentagem pelo serviço, causando
desproporções e desigualdades no tratamento a pessoas com rendas diferentes.

Assim, concluímos que tal propositura se aprovada contribuiria para o
agravamento da injustiça social existente nessa cidade e caracterizaria a morte como mais
um modo de agravar as desigualdades sociais.

•
Pelo acima exposto, contrário é nosso parecer.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio-Ambiente, 17 de
agosto de 1994

411/
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Folha n.o  /2 	do Proc.
de 19 '9/
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RELA1OR. CS 77 Pi

VEREADOR NUX....&tEllA NETO

•

•

(AMO. t.A. PRESIDENTE DA COMISSO DE ADMINISTRAC40 PIAL1CA

Devido à necessidade do se efetuar estudos comple-

mentares sobre a matéria, pedimos à V. Lixa., providencias com o

objetivo de prorrogar o prazo deste processo por mais oito dias,

conforme artigo 63 do Regimento Interno.

PRESMENXE\EM EXERCiCIO
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Pelo exposto, este parecer é contrário à aprovaç'ão do pra-

•
de Administração Páblica, 20c7/9
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PARECER
1.126/94

- DA COMISSO DE ADMIHISTRAÇZO PUBLICA

De autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, o presentero-
jeto obriga o Poder Publico Municipal a conceder gratuidade de/ se-
pultamento e dos meios a ele necessários a toda a p o p ulação, sem
distin4o de classe.

Prevê, ainda o projeto, que todos os sepultamentos ser'ão
feitos . em urnas de mesmo padro, sendo que, se desejado um tipo de
urna funerária de melhor qualidade, o interessado deverá arcar com
a diferença de preço.

Informa a Douta Comisso de Constituiç'ão e Justiça que a
Lei Orgânica do Município garante o benefício do sepultamente gra-
tuito à populaço de baixa renda.

Vigora, também, a Lei Municipal nfi 11.083/91, que autoriza
o Executivo a instituir a gratuidade do sepultamento a populaço
de baixa renda.

Assim, com relação aos munícipes debaixa renda, o projeto
no inova, visto que já lhes é assegurado o sepultamento gratuito.

Com relaço à populaç"ão com maior poder aquisitivo, é justo
que pague integralmente pelo tipo de serviço que desejar usufruir.
Se assim n'ão fosse, acabaríamos por P-rIvilegiar os melhor aquinho-
ados, fazendo com que a populaç'ão de baixa renda indiretamente,
subsidiasse parte do custo das urnas de melhor qualidade.
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RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

rieblemeee.11.1.~.~10

1* 5 ti 3
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Presidente:

(Em exercício)

Membros

e.

Sr. Vereador Almir Guimarães

Srs. Vereadores

Guilherme Gianetti

Hanna Gbarib

Arnaldo de Abreu Madeira

Zenas Jose Pires

Gilberto Kassab

Odilon Guedes

José Indio Ferreita do Nascimento

Audiência Pública sobre os Pia. 29/94, 176/94, e 206/94

que dispõem sobre mataria tributária, realizada no " Anexo

G " da Câmara Municipal de São Paulo, em 04.10.94.

Solicitantes Sr. Vereador Almir Guimarães

(Momo. CF0 Q. 43/94).

CÓD -0597
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SESSÃO
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DATA
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FOLHA
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAíDVPA,..0).9..\selq
— TAQUIGRAFIA —	 Ofilniinlád0....

O SR PRESIDENTE (Almir Guimarães) - A audiência de hoje

destina-se à discussão doe projetos de lei Ws 29/94, do Vereador.

Wadih Mutran, relator o Vereador Hanna Gharib. É essa a sua primeira

audiência. Trata-se de "obriga o Poder Pdblico Municipal a conceder

gratuidade ao sepultamento e doe meios a ele necessário a toda a po-

pulaça, sem distinção de classe. O sepultamento padrão utilizar

urnas padrão =especia l gênero e qualidade, sendo facultada a utili-

zação de urnas superiores mediante pggamento da diferença pelo solici

tante. As despesas ddcorrentes desse sepultamento deverão ser extraí-

das em taxa adicional de 0 120a ser incluída no IPTU, Imposto Pre

e Territorial Urbano." Na Comissão de Constituição e Justiça o parece

pela ilegalidade, rept rejeitado pelo plenário. Segundo o parecer

da Comissão a redação do artigo 2Q do Projeto que cria taxa adicional

de 0,25 faz crer que a base de cálculo da taxa será ameema do IPTU

o que violo o disposto no parágrafo 22 do Art. 145 da Constituição

Federal, latino/pio reproduzido no parágrafo 22 do art. 130 da Lei

Orgânica do MUnicípio. A Comissão de Política Urbana, Metropolitana

e do Meio Ambiente tambám deu parecer contrário. Atualmente a gratai

dade do sepultamento para a população de baixa rendas garantida pela

Lei Orgânica doe Município e cri compensada pela venda de urhae mais

CóD - 0597
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RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO GESSA° DATA ORADOR CONT. APARTE

beth	 t)ls. 29, 176 206/94 4.102A21

rod:a etrrãt

CÂMARA MUNICIPAL DE SA'0
— TAQUIGRAFIA — I 

rumonatio•••	 •••

caras para a população de maior poder aquisitivo numa relação de pro-

gressividade. A Comissão de Administração Panca 'bambem deu parecer

contrária. Já assegurando aos munícipes de baixa renda o sapultamen-

to gratuito. É justo que a popualção de maior poder aquisitivo pague

integralmente pelo serviço. Então, temos troe pareceres de tris comie

caos contarias ao projeto. Consequentemente, se nossa parecer tambám

der o parecer contrário o projeto será arquivado. Perguntamia aos comH

panheiros presentes: Odilon. Guedes.

O SR ODILON GUEDES - Em princípio eu concordo com os pa-

receres das outras comiesaes pois se a Lei Orgântca do MUnicípio já

assegura esse serviço gratuíto para a população de baixa renda e a po

pulação tem um poder aquisitivo maior tambáa deve pagar pelo serviço,

acho que asse projeto de lei se totna inOcuo. Então, concordo com os

pareceres das comissaes de Politica Urbana e de Administração Pública

O SR ZENAS PIRES  - Eu tambám sou contrário. Como disse o

pessoal da C omissão e Justiça, já temos a lei que garante às pessoas

que não têm condiçõee o sepultamento gratuíto. O ISPojeto bom, honi •

bem lembrado, sci que na prática ele já existe, já funciona. O que pre

cisaria seria uma reciclagem nessa atividade funerária na Cidade. Pa-

rece que a coisa não está funcionando muito bem, existem muitas difi..

CÓD-leid~pui



RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

-JJth pia 29,176 206/94 4.103A21

:	 .	 -	 4 • Raiá" -	 1r.	 • RX=3:~ig&TP9'""'_ or

f.
CÂMARA MUNICIPAL DE SA0..15:14‘tpdiAlaáiio_

— TAQUIGRAFIA —

dc„1-d9

• nn ••,f..

cyldades, a coisa á um pouco burocrática e o povo que tem morrido em

São Paulo têm deixado as famílias sofrendo muito. Seria importante

estudar uma forma de melhorar essa eituação. Nada maio.

OSRPR	 fESIDE/TE ALlzairGuimarães.2 . Como não temos número

regimental para deliberação eu vou ler tão somente ou outros doia

projetos e deixaremos para a segunda audiência pública o funcionnmenp.

to mais oportuno e mais aprofundado da mataria. Fica registrada a

manifestação dos companheiros Zonas Pirese:pdilon Guedes.,

0 PL 176/94, dolVereador Aurelio MOmura, tendo como rela-

tor Vicente Viecome trata da ' ,isenção do IPUU, Imposto Predial e Ter-

ritorial Urbano, para imóvel residencial de deficientes físicos cuja

deficiência os impeça da exercer atividades produtivas. O benefício

fiscal vale para o locacátio do imóvel residencial e não se aplica

para proprietários titulares de domínio útil ou possuidores de mais

de um im6vel gniegnearideme"

WKMEUMuffiNE — ,	 az !em em PP	 11191171n"*C:rià é*P:

ismat~g~

CÓD • 0597
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- TAQUIGRAFIA - 	 I o funcionário

RODíZIO

-22,22

FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

1 alice

ORADOR CONT. APARTE

aud.pública 4.10.94

quando o imóvel destinasse a fim comercial e quando o interessa-

do perceber a qualquer titulo rendimentos superiores a três galé,

rios minimos. Aqui a Comissão de Justiça manifesta pela ilegalida-

de. A Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho se manifesta

à ação da Comissão. Conseqttentemente,nós não vamoó entrar no me-

rito do problema pelas oircunstancias anteriormente enumeradas.

Deixaremos para serem debatidos na segunda e última audiência pá-

0 último projeto é o Projeto de lei 206/94, do Vereador

Marcos Mendonça, tendo como relator o Vereador Gilberto Kassab.

Este projeto orla programa para incentivar criação e desenvolvi-

mento de micro e pequenas empresas, prevê diretrizes para a, po-

litica de geração e multiplicação do número de empregos e para a

ampliação do mercado de trabalho no Município de São Paulo. Altera

a redação do artigo 12, 22 ,m 30 e 52 da Lei 10.816/89, que dispõe

sobre a concessão de incentivo fiscal às microempresas; estabelece

como limite para enquadramento na categoria de mioroempresa aquilo

fixado na lei federal, atualmente o equivalente a 96.000 Ufirs

ou reais de 60.556,80 este z mês, e garante a esses contribuin,

COO - 0597



FOLHARODUI0 DATASESSÃO ORADOR CONT. APARTE

adores, estas matarias serão

debatidas na prOxima

te assunto. Assim sendo,

ca.

,itblica para tratarmos de

ente au.dienoia pUbli

A-22 2

(1.'_...11(.21_.. tio pf(hi'.

CÂMARA MUNICIPAL DE SA01 'PAU-L. -001, .9_
o runcionatm— TAQUIGRAFIA —

TAQUIGRAFO

aud.palioaalice 4.10.94

tes a manutenção do seu enquadramento por um ano, remove da le-

gislação atual o limite de empregados e a restrição de 24 meses de

prazo de enquadramento como micro empresa.

Ea diria aos Icyrús aokgas Vereadores que,por não haver
4;1

CÓD -0597
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4 FOLHARODÍZIO DATA CONT. APARTEORADORSESSÃOTAQUIGRAFO

Membros

I Folha n.' .;.7.?7_	 do rrec.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO	 21

-TAQUIGRAFIA-	 o iuticicliário

-COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Presidente:	 Sr. Vereador- 41Pir...Weariles

Srs. Vereadores:

Guilherme Gianetti

Ranna Gharib

Arnaldo de Abreu Madeira

Zonas José Pires

Gilberto Kassab

Odilon Guedes

José lndie Ferreira do nascimento

Audiencia PUblica sobre os Pla 29/94,94/94,175/94,176/94 e

206/94 1 que dispõem sobre matéria tributária,realizada no

Anexo "G",da Câmara Municipal de Sio Paulo, em 03/11/94.

Solicitantes Sr. Vereador Almir Guimarães

(Memo. nI2 54/94,da Comissão do Finanças e Orçamento).

CÓD. 0597



no/v=1a AudaPtiblioa1C23

SESSÃO ORADORRODÍZIO TAQUIGRAFO CONT. APARTEFOLHA DATA

Folha n.'	 _do pro.c
14 O g9 -11-43_19

o ftmc orário-TAQUIGRAFIA-

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

*95.	 VÁ 5 E 'bd

O SR. VICentrE toscorle 	 0. Durmo Ideio Audikat

eia Ptiblica da Unica* do Pinaaços o Orçamento Motiva ao° Plc 29/94,

94$94, 175/94, 176/94 c 206/94, que &tapam cobre rotária tributtlria•

itealotrozwac a precentia do Dr. PUA Caz3,311o, Acco

cor do aobro Voroador Arnaldo do Abreu Ladeira,

-	 2o auteato, não ~do atnauáll a paza co ramiroct•ar

na procauto cadlAnola phlicapidou por encerrada,

•.0

."?

CÓD. 0597



I Folha ri: e;--22	 do proc.

n'	 q

PARECER
94 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

1294/94

PROJETO DE LEI N2 29/94

(; 52/..1.4.24,2,0,11,h nlr.

O presente projeto de le ode alPh9PY' 'o 1 1..;1- 	Vereador
4 1,/ A à...A

Wadih Mutran, obriga o Executivo Mu/iffli7 r PMIMMIM' a gratuidade
Prerdente

do sepultamento e dos meios a ele nAtil ' .....,, a toda população,

sem distinção de classe. 	 .

Apesar dos louváveis prop6sitos que nortearam a apresen-

411 .	 tação da propositura, temos a ponderar, conforme parecer contrário
da douta Comissão de Constituição e Justiça, rejeitado pelo egré-

gio Plenário, que a Lei Orgânica Municipal assegura a gratuidade

de sepultamento, na forma da lei, apenas à população de baixa ren-

da . Por seu turno, a Lei 112 11.083/91 autoriza o Executivo a ins-

tituir a gratuidade do sepultamento a essa população.

i	 Desse modo, entendendo que o projeto traria des pesas não

am paradas pela Lei Orgânica, e, ademais, considerando que a po pu-

lação com renda mais elevada tem condi4es de pagar pelos serviços

públicos, o parecer é desfavorável.

Contrário, portanto, o parecer.

Sala da Comissão de 

t

Fi ,nças e Orçamento, em 8 de novem-

)bro de 1994.

nnn••"""

nA,"(»Te
\e34-0.<40^-onci

(J

Pf2Y
cfri

Vereador
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CÂMARA MUNICIPAL DE S 01 a n.o	 (0-;;—.".-

L'	 de 19

São Paulo,  18 do 	 Npywiihx.Q. N`;	 do 1"-- "i 	 I 

MEMORANDO n9 360/ 94 _ATm

Ao nobre Ver. Wadih Mutran:

O PL 29/ 94 de sua autoria, ser ã tido como

REJEITADO em virtude de pareceres CONTRÁRIOS de todas as Comis-

sOes de Werito, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no

prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 80 dorRégi

mento Interno.

Atenciosamente

•

rs ;-,.. . r...c...:*: ......;) •z1,:\	 , i..„, 0-, . tim:51

F '	Qi 	 ii ! i	 L'99 .:,„
._.......,..i
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LUIZ AREI
5 
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Assessor Tentco Leg. Chefe-
A. T TI
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I
Folha no 	 cpc	 da proc.

I 	 d 19_

•••••••••n•nn••

li - RECURSO
11-0090/94-2•

EXMO. SENHOR DOUTOR PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

O Vereador WADIH MUTRAN, vem /mui
respeitosamente perante este Egrégio Plenário, com fundamento no
artigo GO In fine do Regimento Interno, interpor RECURSO contra
os pareceres das Comissões de Mérito contrários ao Projeto de lei
n2 29/94 de minha autoria, pelas razões a seguir expostas:

Trata-se de uma proposta de grande
relev2ncia social, pois visa dar o mínimo de conforto em um
momento tão difícil e doloroso para toda a população paulistana.

O intuito da medida é homogeneizar todos
os munícipes, expandindo o direito que apenas um grupo ou classe

. o possui para todos os cidadãos paulistanos, pois como ensina a
Carta Magna, todos são iguais e possuem o mesmo direito perante a
Lei.

Ora Nobres Pares, é de conhecimento
pacífico que, numa hora de tanta dor e angústia, nada mais justo
então, que o Município de São Paulo ampare todos os cidadãos sem
que haja diferenciação entre os vários grupos ou classes sociais.

Diante do exposto, requer-se que os
Ilustres Vereadores, invalidem os pareceres contrários das
Comissões de Mérito, fazendo-se assim a costumeira JUSTIÇA, para
com o povo paulistano.

e /I 4. 144;
MADIN HUTRAN

Vereador

-	 •



RODÍZIO
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FOLHA

4 valeria

TAQUÍGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

207§E.

- TAQUIGRAFIA -

SESSÃO

08.08.95

DATA

4J
Falha n.o	 do proc.
E • de 19 	

ORADOR CONJ. ACARTE

,PL 029/94, do Vereador Wadib. Mmtran (PPR). Pica o Poder PtIr.

blico Municipal obrigado a conceder a gratuidade do sepultamento e dos

meios a ele necessários It. toda população, sem distinção de claase.

"se* Discusco e votação oginicas dos pareceres 1067/94. da Com:Latão de

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente; 1126/94. da Comiodão

de Arboni stração Bíblica e 1294/94, da Comissão de Pinançaa e Orçamen-

to - Oontrktriors, Recurso 90/94.

PRESIDENT.esu. nno-PPR - Rá recurso contra

os pareceres. Os Srs. Vereadores que estiverem a favor do recurso, per

mannam como estão. Os contrários devem no nortlfestar agora.

O SR. RAMA LIMA IPMDB1 - (Pela ordem) - A Bancada do PMDB

vota favoravelmente ao recurso.

..\-(Pela ordem) 
O SR. NiTISON Guinam PROENÇA (PSWIT - A Bancada do PSDB

declina Seus votos contrários.

OSR. JOSÉ EDUABDO MARTINS CARDOZO PT - (Pela ordem) -

A Bancada do PT vota contrariamente ao recurso.

CÓD. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU1.01ha n o

- TAQUIGRAFIA - 	 I 	 de 19

COLAFA' RTERODÍZIO

9

FOLHA TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA ORADOR

valeria 20711E. 08.08.95

A SRA. ANA. MARTINS (PCdoB) (Palia ordem) - A Bancada do 2

PedoB vota contrariamente ao recureok

O SR. PIESIDErTE (Miuel Colaetionno-PPR - Estão regietradae

as posiçOiee dae Dancadae do PMDB, PSDB, PT e PCdoB. ttra aprovado o

&recurso• Rejeitados os pareceres.

Vamos passar ao item seguinte.

PL 069/94... (Emira)

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

- 027 -
•	 Papel para Informação, rubricado como folha n2 	

01— 0 2 9 	 94	 	 5;,r2'15 do processo n2	 de 19	 (a) 	

Na 2079 Sessão Extraordinária de 8 de agosto do corrente

foram rejeitados os pareceres contrários quanto ao méri-

to (art.80 R.I.), sendo considerado como aprovado o Re-

curso de fls.24.

10-08-95

CÓD. 0233
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	

Em 	

(a



DISKCADERNO

RODÍZIO

21

FOLHA

, —	 —•
CÂMARA'MUNICIPAL DE SÃO PAULO ° I" n'°

—TAQUIGRAFIA —

~0 DATA o

	f9

ApAtEl\n

ao proc.

264 S.Extrd

TAQUIGRAFO

26.11.96
OPERADOR

ot,

-PL 029/941 do Vereador Vadih Mutran(PM) - Fica o Poder

Palio° Uunicipal obrigado a conceder a gratuidade do sepultamen-
to e dos meios a ele necessário à toda população sem distinção de

classe. Fase de discussão: lu. Aprovação mediante voto favorável

da maioria absoluta dos membros da Câmara.

REVISOR

cCaos96
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PALJLO	 nTo

	

PriluirmL IJC omu rmuLu rum n.o	 04-)  do proc.

—TAQUIGRAFIA .—	 19

FOLHARODÍZIO CONT.

21
DISKCADERNO

TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

264 S.Extra 26.11.96
OPERADOR REVISOR

'

O SR. PRB3ID2NTE çBrasil Vita - PPB)- Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos • Os jrs, Vergado

ren favor f aveis,permansçam como estão; os contrários ou aqueles

que desejarem verificação nominal de votação,manifestem-se agora.

(Pausa) . Aprovado.

Passemos ao item seguinte.

CÓD. 0596



DATA

28 11 96

I ORADOR

DISKCADERNO

FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULo_1C._ do proc.

-TAQUIGRAFIA -	 '
-------- c. A

SESSÃO

265 S Ex

REVISOR

TAQUIGRAFO

Adilia

„ CONF. 
• -

PL 029/94, do Vereador Wadih Mutran(PPB). Fica o Poder PUbli-

co Municipal obrigado a conceder a gratuidade do sepultamento e dos meicp

a ele necessa
#
rios à toda população sem distinção de classe. Fase da dis

cussão: 2a Aprovação mediante voto favorVel da maioria absoluta dos

A

membros da Camara.

COD. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUt-0------do
—TAQUIGRAFIA —	

F2.11:in o_

r.. • 	 •	 d o 19

••• n ••n•••• .--“•• morra w--• n•• • draw, •r•

—TAQUIGRAFIA —	
[Folgo o	 do Proc.

• d o 19

L.......=0RADom • 	 COQAE 

5

ORADOR

DISKCADERNO

RODÍZIO 1 FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

Adilia 265 S Ex 28115

•

OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Brasil Vita PPB) — Não 1-1,; oradores inscri-

,
tos. Esta encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favoraveis

permaneçam como estão; os contrarios ou aqueles que desejarem verifica

ção nominal de votação, manifestem—se agora.(Pausa) Esta' aprovado. Vai

à sanção.

Passemos ao item seguinte.

REVISOR

CÓD. 0596





tal

Sra.: Kathya,

Preparar ofício encaminhando ao Executivo

copia autentica, preparar Carta de Lei e

Registro.

D11°1 / 1

MARGARETE. kikS DA SILVA

Chefe de Seçã Técnica 111

Subatttuto

Sra. Chefe,

Preparados os documentos conforme despacho

de V.Sa.

C)i 11À.

KATHYA REGINA .PetTRALES DE SOUZA

Assistente Parlamentet

SEGUE 	  juntado . 5" 	 nesta data, 	 documento S—	 e papel para informação, rubricadoS.

sob folha	 n. 33	 3  f	

	 5,6Em 	 	 ,



•

S'âo Paulo, Ca d de de 1996.

•

18 - OF-LEG3
OFICIO H.0994/1996

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excel&ncia cópia aut&ntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 28 de novembro do
corrente relativa ao Projeto de Lei n2 029/94 de autoria do
Vereador Wadih Mutran - Ficando o Poder Público Municipal
obrigado a conceder a gratuidade do sepultamento e dos meios
a ele necessários, à toda população sem distinção de cialssse,
e dando outras provid&ncias.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Exceiância os meus protestos de elevado apreço e distinta
considera4o.

•

BRASIL VITA
Presidente

A Sua Excel&ncia o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

MAL



Folha n: 	 e f 	 do proc
N •	 • ,de 19 .7oco .nárioCJA	 pt

Técnica de Preparo e Registro de Doc ltos Legislativos,

16 - OF-LEG3
OFICIO H„0994/1996

eánlam Amicoala
	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSNO DE 28 DE

NOVEMBRO DE 1996.  Cópia extraída de fl. n2 01 do Processo n2

01002994. (PROJETO DE LEI Ng 029/94). Fica o Poder Público

Municipal obrigado a conceder a gratuidade do sepultamento e dos

meios a ele necessários, à toda população sem distinção de

classe, e dá outras providencias. A CÂMARA MUNICIPAL DE 640 PAULO

decreta: Art. 1 g - Fica o Poder Público Municipal obrigado a

conceder a gratuidade do sepultamento e dos meios a	 ele

necessários, à toda população sem distinção de classe. Parágrafo

único - Consistirá neste tipo de se pultamento urnas padreies da

mesma espécie, gênero e qualidade, sendo que se for desejada

urnas superiores, deverá ser paga a diferença pelo solicitante no

ato do pedido. Art. 22 - As despesas decorrentes	 destes
sepultamentos, deverão ser extraídas de taxa adicional de 0,25%,

a ser incluído no IPTU (Im posto Predial, Territorial e Urbano).

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas MARCOS AN=EONIDASas disposiçeies em contrário.	 Eu,	 .4MNWItiV	 'llentés"

Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-i0-B" extraí a presente

cópia fielmen . e de fls. do livro com petente n2 48 e datilografei.

(1José Cristino 	uza Santos
Eu,	 Oticlal Lag'slauvo • •	 Oficial Legislativo,	 padrão	 "OPA-9-8"	 a

• " ' 

conferi. São Paulo, 29 de novembro de 1996. Chefe da Seção



Folha n.'  3 S' 	 do proc
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O f cario orrif

edmara maffil / • ao ' a
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ff

.1/é/ # 	 4,e 	
1--A-",-RGARETE NUNES DA SILVA	 câiza	 :eb: O , • i ;I: . ..Nilie
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LEI N2 DE	 DE DE 19

MAL

Fica o Poder Público Municipal
obrigado a conceder a
gratuidade do sepultamento e
dos meios a ele necessários, à
toda população sem distinção
de	 classe,	 e	 dá	 outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 20 de
novembro de 1996, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Fica o Poder Público Municipal
obrigado a conceder a gratuidade do sepultamento e dos meios
a ele necessários, à toda população sem distinção de classe.

Parágrafo único - Consistirá neste tipo de
sepultamento urnas padróes da mesma espécie, gênero e
qualidade, sendo que se for desejada urnas superiores, deverá
ser paga a diferença pelo solicitante no ato do pedido.

Art. 22 - As despesas decorrentes destes
sepultamentos, deverão ser extraídas de taxa adicional de
0,25%, a ser incluído no IPTU (Imposto Predial, Territorial e
Urbano).

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiçóes em contrário.

Câmara Municipal de	 São Paulo, 29	 de
novembro de 1996.
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O funcionário
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São Paulo-03_de  dezembro 	de 19_984_

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 994/98 , de

encaminhando ao Executivo cOpia autentica de 	 lei

.decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n2 029/94

de autoria do Vereador Wad1h Mutran.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO

,Papel para informação, rubricado como folha n? 	 - 3 
do processo n°	 e22, de 19.71  	1.5‘ 

KATHYA REGINA MORALES DE SOUZA

Assistente Parlamentar

À ATM - Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas provide'ncias, tendo em vista o recebimento de

veto total:

24.12.96

MARGARETE ['UNES DA SILVA

Chefe de Seçâo Técnica 111

Solutftwo
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Tenhb jonaacur recebimento

do oficio nQ 18/Leg.3/ 9 4/ 6, com o qual Vossa
Excelência encaminhou à siçãoV cópia autêntica da lei
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 28 de
novembro do corrente ano, relativa ao Projeto de Lei
nQ 29/94.

Proposto pelo ilustre Vereador Wadih
Mutran, o projeto obriga o Poder Público Municipal a
conceder a gratuidade do sepultamento e dos meios a
ele necessários, a toda população, sem distinção de
classe.

Apesar dos meritórios propósitos que
norteram seu ilustre autor, a medida não reúne
condições de ser convertida em lei, pelo que, nos
termos do artigo 42, parágrafo 1Q, da Lei Orgânica do
Muricíáo de São Paulo, vejo-me na contingência de
vetar o texto aprovado, por manifestamente
inconstitucional e contrário à Lei Maior local e ao
interesse público.

Verifica-se, de inicio, o vício de
i constitucionalidade nele presente, eis que obriga o
E ecutivo a adotar determinada política, interferindo
co a organização administrativa.

Ora, nos termos do artigo 125, inciso
, da Lei Orgânica do Município, administrar o

serviço funerário e os cemitérios públicos é um
serviço público e, por isso, falece ao Legislativo
competência para apresentar propositura sobre a
matéria. Com efeito, o artigo 37, parágrafo 2Q,
inciso IV do diploma legal em referência prevê a
iniciativa privativa do Prefeita pera as leis que
disponham sobre organização administrativa, serviços
públicos e matéria orçamentária.

A propositura, sem dúvida, contraria
de forma insanável esse preceito legal, posto que, a
um só tempo, dispõe sobre os três assuntos reservados
à iniciativa do Chefe do Executivo.

A pretendida extensão do sepultamento
gratuito a toda a população, na forma proposta, a par
de conter flagrante injustiça, na medida em que

SGM-002-DGM
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obrigará os menos favorecidos a auxiliar no custeio
do sepultamento dos mais beneficiados, interfere com
matéria orçamentária, implicando redução de receita,
sem a necessária anulação de despesas em igual
montante.

De se ressaltar que a Lei n Q 8.383,
de 19 de abril de 1976, que reorganizou o Serviço
Funerário, obriga-o, em seu artigo 27, a obedecer às
normas consagradas no regime de serviço pelo custo, a
fim de garailtir a sua equação económico-financeira.
Deverá haver sempre um equilíbrio entre a receita e a
despesa, que permita a manutenção e a renovação das
instalações, máquinas e equipamentos, bem como o
custeio das despesas de operação, sob pena de
interrupção dos serviços prestados à população.

Toda essa matéria, bem de ver, que
passa pela lei do plano plurianual e a de diretrizes
orçamentárias, é de iniciativa privativa do
Executivo, por força do que dispõe o artigo 137 da
Lei Maior Municipal.

Inegável, pelo exposto, que a medida
dispõe sobre assunto que não se insere nas
atribuições do Legislativo e, em consequência,
revela-se eivada de inconstitucionalidade, por
contrariar c, artigo 2 Q da Constituição Federal, que
contém o princípio da harmonia e independência entre
os Poderes, igualmente consagrado na Constituição
Estadual e na Lei Orgânica deste Município, em seu
artigo 6Q.

A inconstitucionalidade presente na
propositura se avulta ante a indevida criação de uma
taxa, para cobrir as despesas de sepultamento.

Como espécie de tributo que é, está a
taxa sujeita ao princípio da anterioridade, previsto
no artigo 150, inciso III, letra "b" da Constituição
Federal. Mais, o percentual de 0,25% estabelecido
como taxa adicional a ser incluída no Imposto sobre a
Propriedade Territorial Urbana - IPTU leva a crer que
sua base de cálculo será a mesma do referido imposto,
o ciue é vedado pela Carta Magna, em seu artigo 145,
parágrafo 2Q.

Pelos vícios aqui apontados,
ressalte-se, o Parecer n Q 378/94 da Douta Comissão de
Constituição e Justiça concluiu contrariamente ao
projeto ora vetado.

Do mesmo modo, manifestaram-se
contrariamente ao projeto as Comissões de Finanças e
Orçamento, de Administração Pública e de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Por outro lado, convém notar que a
matéria está prevista na Lei Orgânica do Município,
em seu artigo 223, que reza:

"O Município garantirá à população de
baixa renda, na forma da lei, a
gratuidade do sepultamento e dos
meios e procedimentos a ele
necessários."
Seguindo esse mandamento, a Lei nQ
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11.083, de 6 de setembro de 1991,- UffUEIZa--lo
Executivo Municipal a instituir a gratuidade do
sepultamento e dos meios a ele necessários à
população de baixa renda. Assim, referida lei
abrange os munícipes que não tenham condições de
arcar com as despesas de funeral, e o Serviço
Funerário, atendendo essa norma, oferece
sepultamentos da espécie "Assistencial", subsidiados
em 90%, e "Popular", subsidiados em 50%.

Vê-se, portanto, que a medida também
se revela inócua e contrária ao interesse público.

Os motivos alinhados, que evidenciam
a inconstitucionalidade e contrariedade à Lei
Orgânica do Município de São Paulo e ao interesse
público contidas no projeto de lei, obrigam-me a
apor-lhe o presente veto total.

Assim sendo, restituo a cópia
autêntica de inicio referida e devolvo o assunto à
deliberação dessa Egrégia Casa de Leis.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha
alta consideração.

À Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de S. Paulo

MRA/fsc
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESS40 DE 28 DE

NOVEMBRO DE 1996.  Cópia extraída de fl. n2 01 do Processo n2

01002994. (PROJETO DE LEI N2 029/94). Fica o Poder Público

Municipal obrigado a conceder a gratuidade do se pultamento e dos

meios a ele necessários, à toda população sem distinção de

classe, e dá outras providências. A CAMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO

decreta: Art. 12 - Fica o Poder Público Municipal obrigado a

conceder a gratuidade do se pultamento e dos meios a ele

necessários, à toda população sem distinção de classe. Parágrafo

único - Consistirá neste tipo de sepultamento urnas padrões da

mesma espécie, gênero e qualidade, sendo que se for desejada

urnas superiores, deverá ser paga a diferença pelo solicitante no

ato do pedido. Art. 22 - As despesas decorrentes destes

sepultamentos, deverão ser extraídas de taxa adicional de 0,25%,

a ser incluído no IPTU (Im posto Predial, Territorial e Urbano).

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publica4o,

Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-10-B" extrai a presente

cópia fielmente de fls. do livro com petente n2 48 e datilografei.

Eu, José CrIstlrfSouza Santos
Oficial Legislativo, padrão "OPA-9 —B"	 a

• • • bficial. Leólnlathro •

conferi. São Paulo, 29 de novembro de 1996. Chefe da Seção

Técnica de Preparo e Registro 	 ,deAacumentos Legislativos,

—1—

revogadas as disposições em contrário. Eu , . ' •
MARCOS AN /LENIDAS
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informayao, rubricado como folha n! 	

do processo n°	 ri 	 C2_9 	 de 19.f e( 	 	 (a) 	

Às Comissões de Justiça, Politica Urbana, Administração Pú-

blica,e Finanças e Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao Veto Total.

27.12.96

,o, LUIZ AREIAS CARVALHO
Auessor TécnIco Log. Cheia.

A. T. kl.
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ORLANDO ROCE MENDES
AUXILIAR LEGISLATIVO

À DT. 94 - Senhora Chefe,

De acord r.w cej-n o P.krt. 275

do Regimento lidara:\ No:icito—O arquiva-
;
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ORANDO ROCI MENDES
AUXILIAR LEGISLA I IVO

Ao Nobre Vereador	 [1

Sala da Cotn ; tmtão e Cotteilluielu
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para relatar.
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ORLANDO ROCY Mr.NDES
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	
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(a) 	
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OPERADOR

RODÍZIO

27

FOLHA 1	 TAQUÍGRAFO

61

SESSÃO

•°1

DATA RADOR..

CADERNO

CONTAPARTE 

DIS

meios a ele necessãrio: a toda popultnto .Elem distingo. Rejeiçto medito

voto favorã,vel da meloria absolu.ta dos membros da Ctmara. Permanece emvoto favorã,vel da meloria absolu.ta dos membros da Ctmara. Permanece em

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA -

REVISOR

Item 182 — Discussto e vota0:- ...o xinicas do veto total aposto pe

lo 'Executivo ao PI, 29/94; do Vereador Viadih Llutran PPB que obriga o

Poder Pálico Municipal a conceder gra.tuidade do sepultamento e dos

pauta ate voteçto final. DOO= 15-383/96.

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

25

RODiZIO

OPERADOR

FOLHA TAWIGRAFO SESSAO DATA

REVISOR

O SR. PRESIDENTE (José índio Ferreira do Nascimento - PPB) - 

Não	 oradores inscritos; esta encerrada a discussão. A votos. Os Sr

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrárioç, ou aquele

que desejarem verificaçao nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa)

A SR, ANA =A QUADROS (PSDB) - (Pela ordem) - Sr. Presi-

dente, a Bancada do PSDB vota contrario.

O SR. PRESIDENTE (Jose índio Ferreira do Nascimento - PPB) 

Está aceito o veto, com os votos contrários da'. Bancada do PSDB.

Arquive=se,o.proàetoa

Vamos passar ao item seguinte.

V:513. 0596
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rapei para inrormaçao, ruoPapel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n?

À LEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto ao presente projeto foi ACEITO

na 269 Sessão Ordinãria de 9 de abril do corrente. Arquive-

se.

10.04.97

'LUIZ AREIAAZARVALHO

Assessor Técn.Legislativo Chefe - ATM

RECCIlluo em t..st

nIr4t4
hora*

Eia

Na.



SORAIA
Assiet

(a)

Em

sob tolha )1>no	 'I 2.

Sra. Soraia,

Preparar ofício comunicando ao Executivo

a manutenção do veto aposto à lei relati

va ao presente processo.

„Ui

MANGAR E7
Chefe de

V

tituto

rE LIN 1 DA SILVA
. e	 Técnica 111

Su 

Sra. Chefe,

Preparado o ofício conforme despacho de V.Sa.

t( /	 / °ft

SEGUE  / 	 juntado 	  nesta data. 	 e papel para informação. rubricado 	



NOPI.5,;:,

iL

uri
4-1S. wiiNIOA:

h-sm,

atilara Ainia;
2,,

Fo!ha n.o	 ....	 do proc. I
n.o 	 	 u 19 4) VI

r
7")A

_1H ;) Ar

São Paulo,	 de abril de 1947.

OFICIO N.0138/1997

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar-lhe que, em sessão de
09 de abril do corrente, a Câmara em votação realizada nos
termos do artigo 42, § 52 da Lei Orgânica do Município de
São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que, obriga o Poder Público Municipal a
conceder a gratuidade do sepultamento e dos meios a ele
necessários, à toda po pulação sem distinção de classe, e dá
outras providências - veto comunicado a esta Edilidade pelo
ofício A.T.L. n2 285/96 de 23 de dezembro de 1996, referente
ao P.L. n9 029/94.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

MAL



São Paulo,  15 	 d 9J 97
• MEMORANDO

1544.97

veto . total

to de Lei n2
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Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 138/1997 de

, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do

aposto pelo Executivo à lei relativa ao proje-
29/94.

Anexo:
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•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?
31) —75

	 5•?' (a)do processo n?

À A.T.M.,

Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias e posterior

arquivamento.

/xez

MARGARET,
Chefe de

71\114,S DA SILVA
/técnica III
auto

Ao DT. 94 - Sra, Chefe:
Arquivar o presente prOceSSO,

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha	 n° 	
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(a) 	
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PARECER CONJUNTO /97 IDAS COMISSES REUNIDAS DE
CONSTITUIM E JUSTIÇA; POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇU PÚBLICA; E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O VETO TOTAL APOSTO AO PROJETO DE LEI
29/94.

O Nobre Vereador Wadih Mutran apresentou projeto de lei
que visa obrigar o Executivo a conceder a gratuidade do
sepultamento a toda população, sem distinção de classe,
além de criar uma taxa anual adicional de 0,25%, a ser
Incluída no IPTU, como forma de cobrir as despesas
oriundas do benefício instituído.
A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela
-ile galidade da propositura. O autor apresentou recurso ao
Plenário e o parecer de ilegalidade foi rejeitado na 117
Sessão Extraordinária, realizada no dia 21 de junho de
1994. O projeto então prosseguiu em sua regular
tramitação.
Também as	 Comissi5es	 de mérito	 (Política	 Urbana,Também as	 Comissi5es	 de mérito	 (Política	 Urbana,

-II
1

-
wi

..1

f.

I	 I
.	 I

I

ti
$

Metropolitana e Meio Ambiente, Administração Pública e
Finanças e Orçamento) apresentaram parecer contrário.
O autor novamente interpôs recurso, que foi aprovado na
207 Sessão Extraordinária, datada de 08 de agosto de
1995.

1996.
Enviado ao Executivo, foi vetado integralmente por razi5es
de ilegalidade e contrariedade ao interesse público.
Quanto ao aspecto	 de legalidade, alegou-se	 que a
propositura invade iniciativa privativa do Executivo para
as leis que disponham sobre organização administrativa,
serviços públicos e matéria orçamentária.
A medida interfere na organização administrativa, ao
obrigar o Executivo a adotar determinada política. Por
sua vez, a Lei Orgânica do Município classifica a
administração do serviço funerário e dos cemitérios
pdblicos como serviço pdblico.
Ainda, tem reflexos orçamentários, eis que implica em
redução de receita, , sem a necessária anulação de despesas
em igual montante.
Por fim, alega-se que a taxa que se pretende criar para
cobrir as despesas de sepultamento é inconstitucional, já
que sua base de cálculo é a mesma do IPTU.
Quanto ao mérito, foi dito que a medida se rever. indcua
e contrária ao interesse pdblico.
A Lei ng. 11.083/91, com fundamento no art. 223 da LOM,
autoriza o Executivo	 a instituir a	 gratuidade do
sepultamento e dos meios a ele necessários	 população de
baixa renda. Assim, o Serviço Funerário oferece
sepultamentos da espécie "Assistencial" (subsidiados em
90%) e "Popular" (subsidiados em 50%).
Considerando-se o aspecto legal, o veto deve ser mantido
em todos os seus termos.

na
de

O projeto foi aprovado em	 discussão e votação na 265

	

em	 discussão e votação na 265
Sessão Extraordinária, realizada em 28 de novembro derealizada em 28 de novembro de

ao
Por

eis que implica em
anulação de despesas

rever. indcua

deve ser mantido



2álnara Artictefiai  ale 5ão Atio
Com bem salientado no parecer" da Comissão de Constituição
e Justiça, a Lei Or gânica garante à população de baixa
renda, e só à ela, a gratuidade do sepultamento e dos
meios e procedimentos a ele necessários, tendo a Lei n2
11.083/91 tratado da matéria. Não obstante, o Serviço
Funerário do Município de São Paulo, autarquia municipal,
já concede tal benefício a todos os munícipes.
Assim, como o projeto não inova em nada a legislação e
práticas existentes, não tem objeto.
Nos termos do art. 22 da proposta, foi criada uma taxa
adicional de 0,25%, para cobrir as despesas decorrentes
destes sepultamentos, a ser incluída no IPTU.
Com efeito, a Constituição Federal autoriza a cobrança de
taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela
utilização, efetiva ou potencial, de serviços pdblicos
específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou
postos à sua disposição.
Em tese, é cabível a fixação e arrecadação de uma taxa em
razão do serviço pdblico de sepultamento posto a
disposição do contribuinte.
Entretanto, a taxa não poderá ter base de cálculo própria
de impostos, como faz crer o art. 22 citado. Neste ponto,
o projeto incide em inconstitucionalide.
Finalmente, a Lei Orgânica do Município atribui ao Sr.
Prefeito iniciativa privativa para propor projetos de lei
sobre organização administrativa, serviços pdblicos e
matéria orçamentária e constitui serviço pdblico
administrar o serviço funerário e os cemitérios pdblicos.
Por todo o exposto, a Comissão de Constituição e Justiça
opina
PELA MANUTENÇU DO VETO
Sala das Comissi5es, em
COMISSO DE CONSTITUIÇU E JUSTIÇA

Quanto à Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente, reiteramos, em relação à matéria, nossa
posição já apresentada no Parecer 1007/94 (f1.11), de
quando da tramitação primeira da propositura, quando
afirmamos que o projeto contribui para o agravamento da
injustiça social existente nessa cidade, na medida em que
concede sepultamento gratuito a todas as pessoas,
independentemente de sua condição econômica. Dessa forma,
pelo exposto,	 manifestamo-nos	 também favoráveis	 à
manutenção do veto em tela.
No que cabe à Comissão de Administração Pública analisar,
reiteramos os termos de parecer exarado às fls.13 destes
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autos, no sentido de que 'a Lei Fundamental da Urbe
garante o benefício do sepultamento gratuito à população
de baixa renda. Por outro lado, a lei municipal
11.083/921 autoriza o Executivo a instituir a gratuidade
do supultamento à população de baixa renda. Quanto à
parcela da população de maior poder aquisitivo,
entendemos por justo que pagre integralmente pelo tipo de
serviço que desaja usufruir.
Assim sendo, e em que pese as boas inten4es do ilustre
Autor, somos obrigados a concordar com as ponderaç3es e
alegaceies trazidas pelo Sr. Prefeito, no sentido de que a
medida se revela inócua e contrária ao interesse ptÁblico,
e, desta forma, a Comissão de Administração Pdblica
manifesta-se pela manutenção do veto total aposto ao
projeto de lei 29/94, de iniciativa do N. Vereador Wadih
Mutran.
A Comissão de Finanças e Orçamento, que j .á exarou parecer
contrário ao projeto quando de sua tramitação, concorda
com as razes apresentadas para o veto. A extensão do
sepultamento gratuito a toda a população faria com que
houvesse redução de receita e exigiria o deslocamento de
recursos agora i. oca em atividades prioritárias. Sendo
assim, pela manutenção do veto total é o parecer.
Sala das Com :1. 	 Reunidas, em
COMISS40 DE POLÍTICA	 URBANA, METROPOLITANA E	 MEIO
AMBIENTE

COMISSO DE ADMINISTRAÇU PúBLICA

COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
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